
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.082 - RS (2015/0201998-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANOIR PEDRO WINTER 
ADVOGADO : ANGELO ARRUDA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. JUROS 
DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA ENTRE A CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO/RPV. RESP 
1143677/RS. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. DECLARAÇÃO 
DO INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO. LEGALIDADE 
DA TR.

1. A questão tratada na origem refere-se à incidência de 
juros de mora no período compreendido entre a homologação da conta 
de liquidação e a expedição do precatório/RPV, incidência não amparada 
na jurisprudência do STJ. Exegese do entendimento firmado no REsp 
1.143.677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 02/12/2009, DJe 04/02/2010, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/73).

2. A expedição de precatório complementar em razão da 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 11.960/2009 não se mostra 
cabível, visto que o STF concedeu eficácia prospectiva às ADIs 
4.357/DF e 4.425/DF para reconhecer que se mantêm "válidos os 
precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica 
mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional 
nº 62/2009, até 25.03.2015". Portanto, correto o precatório pago com 
aplicação de TR.

Agravo regimental improvido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.082 - RS (2015/0201998-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANOIR PEDRO WINTER 
ADVOGADO : ANGELO ARRUDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANOIR PEDRO WINTER 
contra decisão monocrática do Ministro Presidente do STJ que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, que reconheceu a incidência de juros de mora entre a data da 
consolidação do débito e a data expedição do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (fls. 93/110, e-STJ).

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do INSS, por 
entender que o entendimento da origem era conflitante com a jurisprudência do STJ 
firmada no REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/73 – fls. 198/200, e-STJ).

Os embargos de declaração que se seguiram foram rejeitados (fls. 
214/215, e-STJ).

Nas razões do regimental, aduz o agravante que há equivoco na 
apreciação da efetiva matéria de fundo, pois o pedido de expedição de precatório 
complementar não decorre de eventual diferença relativa ao juros de mora entre a 
homologação da conta e a expedição/inscrição do precatório ou da RPV. "Destaca-se 
que a parte Autora, ora Agravante, requereu, em 1ª instância, a expedição de 
precatório complementar para fins de pagamento das diferenças existentes, 
mediante a utilização do índice de atualização IPCA-E, aplicável antes da vigência 
da Lei nº 11.960/2009, que foi declarada inconstitucional pelo STF (ADINs nºs 
4.357 e 4.425), mais precisamente a expressão que estabelece o 'índice da 
caderneta de poupança' como taxa de correção monetária dos precatórios, sendo 
este a real matéria controvertida da presente demanda" (fl. 223, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.082 - RS (2015/0201998-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. JUROS 
DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA ENTRE A CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO/RPV. RESP 
1143677/RS. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. DECLARAÇÃO 
DO INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO. LEGALIDADE 
DA TR.

1. A questão tratada na origem refere-se à incidência de 
juros de mora no período compreendido entre a homologação da conta 
de liquidação e a expedição do precatório/RPV, incidência não amparada 
na jurisprudência do STJ. Exegese do entendimento firmado no REsp 
1.143.677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 02/12/2009, DJe 04/02/2010, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/73).

2. A expedição de precatório complementar em razão da 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 11.960/2009 não se mostra 
cabível, visto que o STF concedeu eficácia prospectiva às ADIs 
4.357/DF e 4.425/DF para reconhecer que se mantêm "válidos os 
precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica 
mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional 
nº 62/2009, até 25.03.2015". Portanto, correto o precatório pago com 
aplicação de TR.

Agravo regimental improvido.   
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Consoante destacado nas razões dos declaratórios, a alegação de que a 
matéria de fundo diversa não socorre o agravante, visto que a Corte de origem, no juízo 
de retratação, recusou-se a promover a alteração do julgado.

Para melhor ilustração, transcrevo os termos da decisão proferida nos 
declaratórios pelo Ministro Presidente do STJ (fls. 214/215, e-STJ):
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"Não vislumbro, na espécie sub judice, qualquer dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, mas sim o intuito 
de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe efeito infringente.

Embora o embargante alegue que a questão relativa ao período 
de incidência dos juros moratórios não foi objeto de apreciação, 
carecendo do indispensável prequestionamento, o contrário se extrai 
do julgamento proferido pelo Tribunal de origem no âmbito do juízo 
de retratação previsto no art. 543-C, § 7.º, inciso II, do CPC, in 
verbis:

Entendo que não se trata de hipótese de retratação 
(artigo 543-C do Código de Processo Civil), conforme 
fundamentação que consta no voto condutor do acórdão 
proferido por esta Sexta Turma e que passo a transcrever:

'(..) Igualmente, não desconheço recente julgado do 
Superior Tribunol de Justiça (Resp 1143677/RS) - 
Representativo de Controvérsia -, no qual restou firmado 
entendimento no sentido de que não incidem juros de mora 
entre a data da elaboração da conta e o efetivo pagamento do 
precatório. Reitero, contudo, que por tratar-se de matéria de 
ordem constitucional, deverá prevalecer o entendimento a ser 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento 
do já referido RE 579.431/RS. Enquanto pendente de 
julgamento tal recurso, mantenho o entendimento no sentido de 
que os juros de mora são devidos no percentual determinado 
no título exequendo até a data-limite para apresentação dos 
precatórios no Tribunal (1º de julho), ou, no caso de RPV até a 
data de sua autuação na Corte. (...)' (fl. 183).
Agora, se esse novo julgamento extrapola os limites do que 

restou decidido no acórdão proferido no âmbito do agravo de 
instrumento, cabia à parte interessada opor embargos de declaração 
para suscitar o error in procedendo, que, rejeitados, autorizariam a 
interposição de recurso especial por suposta contrariedade ao art. 
543-C, do CPC".

Nesse contexto, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que, de fato, 
houve abordagem da questão da incidência de juros de mora no período compreendido 
entre a homologação da conta de liquidação e a expedição do precatório/RPV. 
Vejamos:

"Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de atribuição 
de efeito suspensivo, interposto pelo INSS em face de decisão que 
deferiu o pleito do exequente de expedição de requisição 
complementar, para o efeito de determinar a inclusão dos juros de 
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mora e correção monetária entre a data do cálculo e a da inclusão 
do precatório respectivo.

(...)
A respeito da incidência de juros de mora sobre a dívida do 

INSS, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária de 
31-10-2002, decidiu que não devem incidir após a 'expedição' do 
precatório, a menos que os valores ali expressos não sejam 
adimplidos no exercício financeiro seguinte (consoante preceitua o 
art. 100, § 1º, da CF/88), quando, então, voltam a correr. Veja-se, a 
propósito, a ementa do julgamento:

(...)
Esclareça-se, por oportuno, que a decisão do STF não tem o 

condão de expungir os juros medeados entre a feitura do cálculo 
exequendo e a atualização efetuada por este Regional nos termos do 
art. 100, § 1º, da CF/88, vale dizer, apenas não são devidos juros no 
período de tramitação do precatório, que tem início em 1º de julho 
de cada ano e se encerra no final do seguinte. Afinal, o Pretório 
Excelso, ao utilizar o termo 'expedição do precatório para fixar o 
limite temporal de incidência dos juros, não se referiu à data em que 
remetida a requisição pelo juiz de primeira instância ao Presidente 
do Tribunal respectivo, mas à data-limite para apresentação dos 
precatórios na Corte (1º de julho).

(...)
Não desconheço, de outro lado, que, mais recentemente, as 

duas Turmas do Supremo Tribunal Federal têm decidido no sentido 
de não admitir a incidência de juros moratórios no período entre a 
elaboração da conta e a expedição do precatório (RE-ED 
496703/PR, RE-AgR 565046/SP, AI-AgR-ED 413606/DF, RE-AgR 
492784/SP). No entanto, a matéria foi reconhecida como de 
repercussão geral (RE 579.431/RS) e deverá ser submetida a 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, em composição plenária. 
Enquanto não sobrevém tal decisão, mantenho meu posicionamento, 
pelas razões aludidas. De ressaltar que o julgamento, em sede de 
repercussão geral, do RE 591.085/MS, na sessão de 05- 12-2008, 
versou apenas acerca da impossibilidade de cômputo de juros 
moratórios entre a data de inscrição do precatório (1º de julho) e o 
término do prazo conferido pela Carta Maior para pagamento, em 
dezembro do ano seguinte, não se aplicando, s. m. j., à situação em 
comento.

Igualmente, não desconheço recente julgado do Superior 
Tribunal de Justiça (Resp 1143677/RS) - Representativo de 
Controvérsia -, no qual restou firmado entendimento no sentido de 
que não incidem juros de mora entre a data da elaboração da conta 
e o efetivo pagamento do precatório. Reitero, contudo, que por 
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tratar-se de matéria de ordem constitucional, deverá prevalecer o 
entendimento a ser firmado pelo Supremo Tribunal Federal quando 
do julgamento do já referido RE 579.431/RS. Enquanto pendente de 
julgamento tal recurso, mantenho o entendimento no sentido de que 
os juros de mora são devidos no percentual determinado no título 
exequendo até a data-limite para apresentação dos precatórios no 
Tribunal (1º de julho), ou, no caso de RPV, até a data de sua 
autuação na Corte.

(...)".

Portanto, sem censura a decisão agravada quando deu provimento ao 
apelo nobre do INSS, visto que a matéria tratada no acórdão recorrido foi a incidência 
de juros de mora no período compreendido entre a homologação da conta de liquidação 
e a expedição do precatório/RPV, pois a jurisprudência do STJ já assentou pela não 
incidência, a teor do entendimento firmado no REsp 1.143.677/RS (art. 543-C do 
CPC/73).

A ementa do paradigma:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, 
contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por 
ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento 
de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 
Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do 
artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem 
pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que 
alcancem a quantia máxima de 60 (sessenta) salários mínimos (§ 1º, 
do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001).

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na 
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sentença judicial transitada em julgado, mediante a Requisição de 
Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da 
requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, 
sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz 
determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da 
decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula 
Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 
retratado no seguinte verbete: 'Durante o período previsto no 
parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de 
mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.'

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento 
do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional 
para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 
DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à 
Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico 
ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, 
DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - 
RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 
1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 
Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 
19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 
750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.10.2008, DJe 07.11.2008).

(...)
12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a 
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repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema 
iudicandum restou assim identificado: 'Precatório. Juros de mora. 
Incidência no período compreendido entre a data da feitura do 
cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor.'

13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com 
fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em 
regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes.

14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 
acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre 
a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha 
sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 
EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 
06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; 
EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 
24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 
21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro 
Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 
29.09.2008).

(...)" (REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010.).

A título de reforço:

"1. Os  juros  moratórios  não incidem entre a data da 
elaboração da conta  de liquidação e a expedição do precatório ou 
da requisição de pequeno  valor. Exegese do entendimento 
consolidado no julgamento do REsp  1.143.677,  Rel. Min. Luiz Fux, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C)" (AgRg no 
REsp 1.572.808/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 22/03/2016.).

"2. A jurisprudência desta Corte assentou a orientação, no 
julgamento do REsp. 1.143.677/RS, Representativo da Controvérsia, 
Rel. Min LUIZ FUX,  DJe  4.2.2010,  de que os juros moratórios não 
incidem entre a data  da homologação da conta de liquidação e o 
efetivo pagamento do precatório,  desde  que  satisfeito o débito no 
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prazo constitucional para seu cumprimento" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.397.813/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016.).

Ademais, a expedição de precatório complementar em razão da 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 11.960/2009 não se mostra cabível, visto que 
o STF concedeu eficácia prospectiva às ADIs 4.357/DF e 4.425/DF para reconhecer 
que se mantêm "válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: 
(i) fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta 
de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 
25.03.2015". Portanto, correto o precatório pago com aplicação de TR.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0201998-8 REsp 1.550.082 / RS

Números Origem:  00033756920144040000  00066715820088210047  33756920144040000  
66715820088210047

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ANOIR PEDRO WINTER
ADVOGADO : ANGELO ARRUDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANOIR PEDRO WINTER
ADVOGADO : ANGELO ARRUDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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